Recomendações para o encerramento das contas 
Exercício de 2010

1. -  Aspectos de natureza contabilística

1.1. Em 2010 entrou em vigor o Sistema de Normalização Contabilística publicado

como anexo ao Decreto-Lei nº 158/2009 de 13 de Julho.


  Na sua sequência foram publicados os novos modelos de demonstrações financeiras (Portaria 986/2009, de 7 de Setembro), a estrutura conceptual que estabelece os conceitos que estão subjacentes à preparação e apresentação dessas mesmas demonstrações financeiras (Aviso nº 15652 de 7/9/2009), novo código de contas (Portaria nº 1011/2009 de 9 de Setembro) e o conjunto das normas contabilísticas e de relato financeiro (NCRF – Aviso 15655 de 7/9/2009).

1.2. As entidades sujeitas a SNC são obrigadas a apresentar as seguintes demonstrações financeiras:

a) Balanço

b) Demonstração dos Resultados por Natureza

c) Demonstração das Alterações no Capital Próprio

d) Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método directo

e) Anexo.

Adicionalmente (por opção), pode ser apresentada uma Demonstração de Resultados por Funções.

Conclui-se, assim, que relativamente no normativo anterior (POC) sobressaem as seguintes alterações:

- A apresentação de uma demonstração nas alterações do capital próprio

- A apresentação da demonstração de fluxos de caixa apenas pelo método directo

- A não obrigatoriedade da apresentação da Demonstração de Resultados por Funções.

1.3.  A Estrutura Conceptual estabelece as características qualitativas a que deve obedecer a apresentação das demonstrações financeiras correspondentes a maior parte delas aos princípios contabilísticos que vigoravam no âmbito do POC. Continua a resultar, do ponto de vista contabilístico e fiscal, a importância de aplicação rigorosa do regime da periodização económica, pelo que o resultado deve ser apurado tendo em conta todos os gastos e rendimentos efectivamente imputáveis ao período nomeadamente e no que toca aos gastos e perdas: férias, subsídio de férias, juros, rendas, seguros, energia, comunicações, contratos de manutenção, IMI, etc., e, de uma forma geral, quaisquer outros valores cuja liquidação seja habitualmente feita em base periódica (mensal, trimestral, semestral, anual). 

1.4. As NCRF estabelecem os critérios de reconhecimento, desreconhecimento, mensuração e divulgação dos diversos activos, passivos, instrumentos de capital próprio, rendimentos e gastos.

1.5. Os ajustamentos de transição decorrentes da aplicação pela da primeira vez das NCRF deverão ser reconhecidos, à data da transição para as Normas (1/1/2010), directamente nos resultados transitados, ou se apropriado, noutra conta do capital próprio.

1.6.  As demonstrações financeiras de 2010 deverão apresentar os comparativos de 2009, com o eventual ajustamento da demonstração dos resultados, assumindo neste ano os efeitos que adviriam da aplicação das NCRF’s. Estes efeitos não são reconhecidos contabilisticamente mas sim, e apenas, para efeitos de relato.

2. Aspectos de natureza fiscal
Na sequência de publicação do SNC foi publicado o Decreto-Lei nº 159/2009 de 13 de Julho que introduziu alterações ao Código do IRC visando a sua adaptação ao SNC, não só na terminologia utilizada mas também no acolhimento do tratamento contabilístico decorrente das novas normas. De acordo com o artigo 17º do referido Código, o lucro tributável continua a ser constituído pela soma algébrica do resultado líquido do período e das variações patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não reflectidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade e eventualmente corrigidas nos termos constantes do código.

2.1.  Regime Transitório

        O artigo 5º do Decreto-Lei nº 159/2009 estabelece que os efeitos nos capitais próprios decorrentes dos ajustamentos de transição a 1/1/10 e que sejam considerados fiscalmente relevantes concorrem, em partes iguais, para a formação do lucro tributável do exercício de 2010 e dos quatro períodos de tributação seguintes, (valor a incluir na linha da variações patrimoniais negativas – C705 da declaração mod. 22) devendo ser devidamente evidenciados no processo de documentação fiscal.
Estas situações implicam, em princípio a contabilização de impostos diferidos. 

2.2. Alterações Fiscais Decorrentes da Adaptação do CIRC ao S.N.C.
        Lembramos algumas das alterações fiscais decorrentes do Decreto-Lei nº 159/2009 e que têm na sua génese a intenção de aproximação da fiscalidade à contabilidade:


2.2.1. Contratos de Construção

Os créditos e os gastos de contratos de construção devem ser periodizados tendo em conta o critério de percentagem de acabamento (art. 19º do IRC)

2.2.2. Justo Valor

No que respeita aos ajustamentos decorrentes da aplicação do justo valor, os mesmos não concorrem para a formação do lucro tributável, sendo imputados como rendimentos ou gastos no período de tributação em que os elementos ou direitos que lhes deram origem sejam alienados, exercidos, extintos ou liquidados. Esta regra não se aplica, contudo, quando respeitam a instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor através de resultados, desde que, tratando-se de instrumentos do capital próprio, tenham um preço formado num mercado regulamentado e o sujeito passivo não detenha, directa ou indirectamente, uma participação no capital superior a 5% do respectivo capital social ou tal se encontre expressamente previsto no código. (art. 20º alíneas f) e g) e artigo 23º alíneas i) e j) ambos do CIRC).

2.2.3. Gratificações a Título de Participação nos Lucros
As remunerações atribuídas a título de participação no lucro passaram a integrar os gastos previstos no artigo 23º do CIRC devendo ser contabilizados no período económico a que respeitam desde que estejamos perante uma obrigação construtiva para a empresa (estas gratificações eram anteriormente consideradas variações patrimoniais negativas nos termos do nº 2 do artigo 24º que concorriam para a formação do lucro tributável do exercício a que respeitava o resultado em que participavam). Mantém-se contudo a obrigatoriedade do seu pagamento até ao fim do exercício seguinte (art. 45º nº 1 do alínea m) do CIRC) e a limitação ao dobro da remuneração mensal os beneficiários sejam titulares, directa ou indirectamente, de partes representativas de, pelo menos, 1% do capital social.

2.2.4. Capitalização de Juros nos Inventários
O artigo 26º nº 2 do CIRC impõe a inclusão no custo de aquisição ou de produção no caso de inventários que requerem um período superior a 1 ano para atingir a sua condição de uso ou venda.

2.3.  Outras Alterações Fiscais para 2010
2.3.1. Provisões para Garantias a Clientes

O CIRC passou a aceitar como custo fiscal as provisões constituídas que se destinem a ocorrer a encargos com garantias a clientes previstas em contratos de venda e prestação de serviços de acordo com as regras definidas pelo nº 5 do artigo 39º do CIRC.

2.3.2. Menos-Valias não Dedutíveis


Não são aceites como custo fiscal as menos-valias realizadas com a alienação de barcos de recreio, aviões de turismos e viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, que não estejam afectos à exploração de serviço público de transportes que se destinem a ser alugados no exercício de actividade normal, excepto na parte em que corresponderem ao valor fiscalmente depreciável nos termos da alínea e) do nº 1 do art. 34º do CIRC.

2.3.3.Benefícios de Cessação de Emprego (Indemnizações por Despedimento)



Apesar de contabilisticamente serem relevadas como gasto as indemnizações por despedimento só são reconhecidas como custo fiscal no momento do seu pagamento (art. 18º nº 12 do CIRC).
2.4. Outros Aspectos por Natureza Fiscal


São dedutíveis nos termos do nº 1 do art. 43º do CIRC, os custos com as reintegrações ou amortizações e rendas de imóveis relativas à manutenção facultativa de creches, cantinas, lactários, jardins-de-infância, bibliotecas e escolas.

2.4.1. Taxa de IRC

A taxa geral de IRC em vigor no exercício de 2010 é de 12,5%, até ao montante de matéria colectável 12.500 € e na parte da matéria colectável superior a este valor a taxa é de 25%, sendo de 20% para os contribuintes abrangidos pelo regime simplificado de tributação.

            2.4.2.   Derrama

Com a publicação da lei das finanças locais – Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro, a derrama passou a ser calculada com base no lucro tributável, pela aplicação de uma taxa que poderá ir até ao limite máximo de 1,5% a fixar pelas Autarquias.

2.4.3.  Derrama estadual

Sobre a parte do lucro tributável superior a 2.000.000 euros incide uma taxa adicional de 2,5% (art. 87º-A do CIRC)


2.4.4.  Mais-valias e reinvestimento dos valores de realização
2.4.4.1.  Alienação de elementos do activo fixo tangível
A diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias realizadas em 2010, com a transmissão onerosa de elementos do activo fixo tangível, activos biológicos que não sejam consumíveis e propriedades de investimento, detidas por um período não inferior a um ano, desde que reinvestidas no ano anterior ao da realização, no próprio exercício ou nos dois anos seguintes, na aquisição de elementos do activo fixo tangível, activos biológicos que não sejam consumíveis e propriedades de investimento com excepção dos bens adquiridos em estado de uso a sujeitos passivos de IRC ou IRS com o qual existam relações especiais nos termos do art. 63º do CIRC, são tributadas por metade do seu valor (art. 48º nº 1, do CIRC).

2.4.4.2.   Alienação de partes de capital 

A diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias realizadas em 2010, com a transmissão onerosa de partes de capital que tenham sido detidas por um período não inferior a um ano e que correspondam a pelo menos 10% do capital social da sociedade participada, e cujo valor de realização tenha sido ou venha a ser reinvestido no ano anterior ao da realização, no próprio exercício ou nos dois anos seguintes, na aquisição de partes de capital de  sociedades  comerciais ou civis sob a forma comercial ou em títulos do Estado Português ou na aquisição de elementos dos activos fixos tangíveis de activos biológicos que não sejam consumíveis ou em propriedades de investimento são também tributadas por metade do seu valor (art. 48º, nº 4 do CIRC), desde que quer a aquisição quer a transmissão não tenham sido efectuadas com as entidades referidas na alínea c) do nº 4 do artigo 48º do Código IRC.

2.4.5.  Menos-valias apuradas na alienação de partes de capital
2.4.5.1. A diferença negativa entre as mais-valias e as menos-valias realizadas com a transmissão onerosa de partes de capital, incluindo a sua remissão e amortização com redução de capital, bem como outras perdas ou variações patrimoniais negativas relativas a partes de capital ou outras componentes do capital próprio, designadamente prestações suplementares, concorrem para a formação do  lucro tributável por metade do seu valor (nº 3 do art. 45º, do CIRC).

2.4.5.2. Todavia nos casos previstos nos nºs  3, 4 e 5 do artigo 23º do Código do IRC as menos-valias  com a transmissão  onerosa de  partes de  capital  são totalmente excluídas da consideração como custos dedutíveis para efeitos da determinação do lucro tributável.

2.4.6. Mais e menos-valias apuradas na alienação de partes de capital                              nas SGPS
Ainda a este respeito deve ter-se em atenção às condições referidas no artigo 32º do E.B.F. no sentido da não concorrência para a formação do lucro tributável das SGPS quer das mais-valias quer das menos-valias realizadas, com a excepção quanto às mais-valias realizadas nas condições previstas no nº 3 do referido artigo, bem como a não concorrência para a formação do lucro tributável dos encargos financeiros suportados com a aquisição de partes de capital de que sejam titulares.
2.4.7.  Realização de Utilidade Social


Nos termos do art. 43º do CIRC são dedutíveis os gastos com depreciações ou amortizações e rendas de imóveis relativos à manutenção facultativa de creches, lactários, jardins de infância, cantinas, bibliotecas e escolas, bem como os gastos até ao limite de 15% das despesas com o pessoal escrituradas a título de remunerações, ordenados ou salários respeitantes ao período de tributação, dos suportados com contratos de seguros de doença e de acidentes pessoais, seguros de vida, contribuições para fundo de pensões e equiparáveis ou quaisquer regimes complementais de segurança social desde que reúnam as condições previstas no referido artigo. Aquele limite é elevado para 25% se os trabalhadores não tiverem direito a pensões de segurança social.


Não estão sujeitos aos referidos limites as contribuições suplementares para fundos de pensões e equiparáveis destinados à cobertura de responsabilidades com benefícios de reforma que resultem da aplicação das normas internacionais de contabilidade adoptadas pela União Europeia ou SNC, consoante os casos, sendo consideradas como gastos, em partes iguais, no período de tributação em que se aplique pela primeira vez, um destes referenciais contabilísticos a nos quatro períodos de tributação subsequentes.
 2.4.8.  Despesas com ajudas de custo e deslocações em viatura própria
1. Se debitadas a clientes são custos na totalidade

2. Se não debitadas aos clientes, mas devidamente documentadas, estas despesas passam a ser dedutíveis na totalidade, sendo sujeitas à taxa de tributação autónoma de 5%.

3. Para os contribuintes que apresentam prejuízos fiscais há ainda lugar a tributação autónoma sobre os encargos desta natureza que não sejam dedutíveis nos termos de alínea f) do art. 45º C.I.R.C.

Para que este tipo de despesas sejam consideradas custo na totalidade é necessário que, por cada pagamento destas despesas de ajudas de custo e deslocações em viatura própria, sejam elaborados mapas, através dos quais seja possível efectuar o controlo de deslocações, designadamente, os respectivos locais, tempo de permanência e objectivo e no caso de deslocações em viatura própria, também a identificação da viatura, respectivo proprietário e os km percorridos.

    2.4.9. Despesas de representação e encargos com viaturas ligeiras de       passageiros ou mistas, motos e motociclos

● Estas despesas estão sujeitas a uma taxa de Tributação Autónoma de 10%. Relativamente às viaturas cujos níveis homologados de emissão de CO2 sejam inferiores a 120 gramas por km (veículos a gasolina) e inferiores a 90 gramas por km (veículos a gasóleo), a taxa autónoma é de 5%, desde que, em ambos os casos, tenha sido emitido certificado de conformidade. Estão excluídos desta tributação autónoma os veículos movidos a energia eléctrica.

● Relativamente aos encargos com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas cujo custo de aquisição seja superior a € 40.000, quando suportados por sujeitos passivos que apresentam prejuízos fiscais nos dois exercícios anteriores aqueles a que as referidas despesas digam respeito, estão sujeitos a tributação autónoma a uma taxa mais elevada de 20% (nº 88º, nº 4 do CIRC). 

2.4.10. Encargos relativos a indemnizações decorrentes da cessação de funções de   gestor, administrador ou gerente


       Este tipo de encargos está sujeito a uma Tributação Autónoma de 35%.

2.4.11. Encargos relativos a bónus ou outras remunerações variáveis pagas a  gestores, administradores e gerentes



Os encargos relativos a bónus e outras remunerações variáveis pagas a gestores, administradores e gerentes são sujeitos a uma Tributação Autónoma de 35%, quando aqueles encargos representem uma parcela superior a 25% da remuneração anual e possuam valor superior a 27.500 €, salvo se o seu pagamento estiver subordinado ao diferimento de uma parte não inferior a 50% por um período mínimo de 3 anos e condicionado ao desempenho positivo da sociedade ao longo desse período.
2.4.12.  Juros e outras formas de remuneração de suprimentos e empréstimos     feitos pelos sócios à sociedade
Os juros de suprimentos não são aceites como custos fiscais, na parte que exceda o valor correspondente à aplicação da taxa da Euribor a 12 meses no dia da constituição da dívida acrescida de um spread de 1,5%, previsto na Portaria nº 184/2002, de 4 de Março. 

 2.4.13.. Juros de Mora não são fiscalmente dedutíveis
Os juros de mora relativos a impostos e outros tributos não são fiscalmente dedutíveis aos proveitos na determinação do lucro tributável, nos termos da alínea d), do nº 1, do artigo 45º do Código do IRC,

2.4.14. Despesas não documentadas

As despesas não documentadas (quando não existe qualquer documento) são tributadas autonomamente a uma taxa de 50% para além da sua não-aceitação como custo fiscal do exercício (art. 88º, nº 1 do CIRC), a acrescer no campo 214 do Quadro 07 da declaração modelo 22.
2.4.15. Encargos não devidamente documentados

Os encargos que apesar da existência de documento, não estejam devidamente documentados, não estão sujeitos a tributação autónoma mas também não constituem encargos dedutíveis (alínea g) do artigo 45º do CIRC) devendo ser acrescidos no campo 277 do quadro 07 da declaração mod. 22.
2.4.16. Eliminação da dupla tributação dos lucros distribuídos
São integralmente deduzidos os rendimentos incluídos na base tributável correspondentes a lucros distribuídos por entidades com sede ou direcção efectiva em território português sujeitas e não isentas de IRC, e não abrangidas pelo regime de transparência fiscal, desde que detenha uma participação no capital não inferior a 10% ou com um valor de aquisição não inferior a € 20.000.000 e desde que esta participação tenha permanecido na sua titularidade, de modo ininterrupto, durante o ano anterior à data da colocação à disposição dos lucros (art. 51, nº 1, do CIRC).
O mesmo se aplica a lucros distribuídos por entidades com sede e direcção efectiva noutro Estado membro da União Europeia desde que ambas as entidades preencham os requisitos estabelecidos no artigo2º da Directiva nº 904/436/CEE de 23 de Julho (art. 51º, nº 5 do CIRC). 
A dedução será de 50% se não se encontrarem reunidos os requisitos anteriormente referidos (art. 51º, nº 8, do CIRC).
Recordamos que a partir de 2007, a eliminação da dupla tributação foi reduzida a 50% dos lucros se não tiverem sido efectivamente tributados em sede da sociedade que os distribui, excepto se a beneficiária for uma SGPS (art. 51º, nº 10 do CIRC).
São, também, integralmente deduzidos os rendimentos incluídos na base tributável referente a lucros distribuídos a entidades com sede ou direcção efectiva em Portugal, por sociedades afiliadas residentes em países africanos de língua oficial portuguesa, desde que a entidade beneficiária detenha de forma directa, uma participação que represente pelo menos 25% do capital da sociedade afiliada durante um período não inferior a 2 anos (art. 42º do EBF).

2.4.17. Isenção dos lucros colocados à disposição de entidade residente noutro   Estado membro

Estão isentos os lucros que uma entidade residente em território português nas condições estabelecidas no art. 2º da Directiva nº 90/435/CEE, de 23 de Julho, coloque à disposição de entidade residente ou com estabelecimento estável noutro estado membro da União Europeia que esteja nas mesmas condições e detenha directamente ou por intermédio do estabelecimento estável uma participação directa não inferior a 10%  (antes 15%), desde que esta tenha permanecido na sua titularidade de modo ininterrupto durante um ano (antes dois) (art. 14º nºs 3 e 6 do CIRC).



Para beneficiar desta isenção a entidade residente em Portugal está dispensada de efectuar a retenção de IRC mas deve ter na sua posse antes da colocação dos lucros à disposição uma declaração confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais competentes do Estado membro da União Europeia de que é residente a entidade beneficiária dos rendimentos (art. 14º nº 4 do CIRC).



À semelhança da alteração do prazo acima enunciado, também o prazo previsto no nº 1 do art. 95º do CIRC passa a ser de um ano.
2.4.18. Colecta do IMI –Imposto Municipal sobre Imóveis
Na estimativa do valor do IMI relativo a 2010 e a pagar em 2011 deve ser considerado, a actualização prevista no art. 25º do Decreto-Lei nº 287/2003 de 12 de Novembro. Consultar no site das Finanças a nota de cobrança emitida relativa ao IMI de 2011.

2.4.19. Pagamento especial por conta
O pagamento especial por conta efectuado em 2010 deve ser deduzido à colecta de IRC e incluído na respectiva declaração mod. 22 e, se esta for insuficiente, pode ainda ser deduzido na declaração mod. 22 até ao 4º exercício seguinte, ou seja, até ao exercício de 2014. (art. 93º do CIRC).

De referir que o pagamento especial por conta relativo ao período de tributação de 2006 que não tenha sido deduzido é ainda dedutível à colecta do IRC deste exercício de 2010. Os pagamentos especiais por conta respeitantes a períodos anteriores a 2006, por não serem já dedutíveis, deverão ser contabilizados na conta de custos de exercícios anteriores e consequentemente acrescidos ao lucro tributável. 

Recordamos que estão dispensados de efectuar o PEC, os sujeitos passivos que tenham deixado de efectuar vendas ou prestações de serviços e tenham entregue a correspondente declaração de cessação para efeito de IVA (art. 33º do CIVA).


3. Benefícios e Incentivos Fiscais

3.1. Projectos de investimento estratégico de elevado montante (Artº 41º nº 1 do EBF)
       Estabelece em regime contratual para projectos de investimento em Portugal de montante igual ou superior a 5.000.000 Euros, a conceder nos termos estabelecidos pelo Decreto-Lei nº 409/99 de 15/10.

3.2. Projectos de investimento no âmbito da internacionalização (Artº 41º, nº1 do EBF)

       Estabelece em regime contratual para projectos de investimento em Portugal de montante igual ou superior a 250.000 Euros, efectuados por empresas no estrangeiro, a conceder nos termos estabelecidos pelo Decreto-Lei nº 401/99 de 14/10.

3.3.Sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento            empresarial (SIFIDE)


O benefício previsto na Lei nº 40/2005 consubstancia-se, a ter uma na dedução à colecta de 32,5% das despesas realizadas em investigação e desenvolvimento acrescido de 50% do acréscimo dessas despesas relativamente à média aritmética simples dos dois últimos exercícios anteriores até ao limite de 1.500.000 euros.

3.4.  Incentivos fiscais à interioridade


Estes benefícios passaram a integrar o art. 43º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

      Para as entidades cuja actividade principal se situe nas áreas do interior, designadas por “áreas beneficiárias”, e definidos pela Portaria nº 1467-A/2001, de 21 Dezembro são concedidos os seguintes benefícios fiscais:

      - Majoração de 30% das amortizações relativas a despesas de investimento até 500.000 Euros, com exclusão das respeitantes à aquisição de terrenos e a veículos ligeiros de passageiros


- Majoração de 50% dos encargos sociais obrigatórios suportados pela entidade empregadora relativa à criação líquida de postos de trabalho, sem termo.


- Redução da taxa de IRC para 15% e no caso de instalação de novas entidades cuja actividade principal se situe nas áreas beneficiárias, a taxa de IRC é reduzida para 10% durante os primeiros 5 exercícios de actividade.


- Isenção da contribuição da parte patronal para a segurança social relativa à criação liquida de postos de trabalho durante os três primeiros anos de contrato, estendendo-se para cinco anos no caso de empresas criadas por jovens empresários.

3.5. Regime Fiscal de Apoio ao Investimento realizado em 2010 – RFAI / 2009

Pelo art. 116º da Lei nº 3-B/2010, de 28 de Abril, foi mantido em vigor até 31 de Dezembro de 2010, o regime fiscal de apoio (RAI/2009). Assim, dos investimentos relevantes realizados em 2010, é permitido deduzir à colecta, até à concorrência de 25% da mesma, as seguintes importâncias:


- Para investimentos até 5.000.000 €, dedução de 20% do investimento relevante;


- Para investimentos superiores a 5.000.000 €, a dedução de 10% do investimento relevante.


São concedidas isenções de IMI, IMT e Imposto do Selo relativamente a aquisições de prédios que constituam investimento relevante.
3.6. Criação de postos de trabalho
Estabelece um benefício fiscal pela criação líquida de postos de trabalho para trabalhadores com idade, não superior a 35 anos, desempregados de longa duração e contrato sem termo, que se traduz na consideração como custo fiscal do montante de 150% dos encargos respectivos (remunerações fixas e encargos da entidade patronal para a segurança social), limitados a um valor anual máximo de 14 vezes o retribuição mínima mensal garantida. (art. 19º do Estatuto dos Benefícios Fiscais). Esta majoração tem lugar durante um período de 5 anos económicos a contar do início da vigência do contrato de trabalho. Excepcionalmente e apenas durante o ano de 2010 este benefício é cumulável com outros incentivos de apoio ao emprego previstos noutros diplomas.

3.7. Quotizações a favor de associações empresariais
São considerados custo fiscal, no montante de 150% do total das quotizações pagas não podendo exceder 2%o do volume de negócios. (art. 44º do CIRC).

3.8. Remuneração convencional do capital
É deduzida ao lucro tributável do IRC, uma importância calculada mediante a aplicação de uma taxa 3% ao montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro pelos sócios, no âmbito da constituição de sociedades ou aumento do capital social.

Condições para obter este benefício:

- A sociedade beneficiária seja qualificada como pequena ou média empresa nos termos do Decº-Lei nº 372/2007, de 6 de Novembro.

- Os sócios que participam na constituição da sociedade ou aumento de capital sejam, exclusivamente, pessoas singulares, sociedade de capital de risco ou investidor de capital de risco.

- O lucro tributável não seja determinado por métodos indirectos.

- Só é acumulável com os benefícios relativos à interioridade e desde que globalmente não ultrapasse os 200.000 Euros.

O benefício aplica-se somente aos exercícios de 2008 a 2010 e a dedução é efectuada no apuramento do lucro tributável no período de tributação em que ocorram as mencionadas entradas e nos dois períodos seguintes.
3.9. Limitação à dedução de benefícios fiscais
O montante de IRC liquidado, após dedução de imposto por dupla tributação internacional e da relativa a benefícios fiscais com excepção dos previstos na lei nº 40/2005 (SIFIDE), não poderá resultar inferior a 75% do montante de IRC que seria devido caso o contribuinte não usufruísse de benefícios fiscais.

3.10. Donativos 

Os benefícios fiscais atribuídos aos donativos estão previstos nos artigos 61º, 62º e 65º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

4.  Aspectos de natureza legal
4.1. Prestação de Contas





















Os documentos de prestação de contas (relatório de gestão, o balanço, a  demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração das alterações do capital próprio, a demonstração dos fluxos de caixa pelo método directo e o anexo e por opção a demonstração dos resultados por funções) devem ser apresentados para apreciação pelos sócios até 31 de Março de 2011 ou, no caso de se tratar de sociedades que devam apresentar contas consolidadas ou que apliquem o método da equivalência patrimonial, até 31 de Maio de 2011.



A sociedade deve, ainda, disponibilizar aos interessados sem encargos, no respectivo sítio da Internet, quando exista e na sua sede cópia integral dos seguintes documentos:



- Relatório de Gestão



- Certificação legal das contas



- Parecer do órgão de fiscalização, quando exista




 
  (nº 2 do artº 70º do Código das Sociedades Comerciais)



O relatório de gestão deverá ser elaborado nos termos do artº 66º do Código das Sociedades Comerciais, o qual foi alterado pelo Decreto-Lei nº 35/2005 de 17 de Fevereiro, devendo agora conter mais informações, pormenorizadas sobre o desenvolvimento da actividade nos aspectos financeiros nomeadamente sobre a evolução dos negócios, desempenho e da posição da sociedade, principais riscos e incertezas com que a mesma se defronta e, quando adequado, referências de desempenho não financeiro, incluindo informações sobre questões ambientais e questões relativas aos trabalhadores, não esquecendo também, que é menção obrigatória a divulgação das dívidas ao Estado e à Segurança Social, incluindo ainda a referência às sucursais.


    Devem, ainda, ser especificadas as autorizações concedidas na realização de contratos entre a sociedade e os administradores face ao disposto no artº 397º, do C.S.C.



De acordo com o disposto nos artigos 447º e 448º do Código das Sociedades Comerciais deverá ser apresentado em anexo ao Relatório de Gestão a lista das acções detidas pelos órgãos de administração e fiscalização da sociedade, bem como 

a relação dos accionistas detentores de pelo menos um décimo, um terço ou um meio do capital social.



Chamamos a atenção para o facto do registo de prestações de contas já não ser efectuado na respectiva Conservatória do Registo Comercial, mas através da declaração anual designada por IES, abaixo referida, conforme alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 8/2007, de 17 de Janeiro.



A referida disposição legal também introduz alterações ao artº 70º do Código das Sociedades Comerciais ao obrigar as sociedades a disponibilizar aos interessados, sem encargos, no respectivo sítio da Internet, quando exista, e na sua sede social, cópia integral dos seguintes documentos: Relatório de Gestão, Certificação Legal das Contas e Parecer do Órgão de Fiscalização, quando exista.

4.2.  Obrigações declarativas
4.2.1 . Modelo 22
A declaração periódica de rendimentos modelo 22 do exercício de 2010 deve ser entregue em qualquer repartição de finanças até ao último dia útil do mês de Maio em suporte de papel, magnético ou por transmissão electrónica de dados e servirá apenas para a liquidação do imposto.

A declaração periódica deverá ser acompanhada do Anexo A para apuramento da Derrama quando o sujeito passivo exerça a actividade em mais de um município e apure matéria colectável superior a 50.000 €.

O pagamento do imposto pode ser efectuado em data diferente da entrega da modelo 22 mas sempre até último dia útil do mês de Maio
4.2.2. Declaração anual  designada por Informação Empresaria Simplificada (IES)












- A IES deverá ser apresentada anualmente, até ao dia 15 de Julho, por transmissão electrónica de dados e dá cumprimento às seguintes obrigações legais:

- Declaração anual de informação contabilística e fiscal prevista no nº 1 do artº 113º do Código do IRS.

· Declaração anual de informação contabilística e fiscal prevista na c) do nº 1º do artº 117º do Código do IRC.

·  O registo de prestação das contas

· A prestação de informação de natureza estatística ao Instituto Nacional de Estatistica (INE)

· A prestação de informação e dados contabilísticos anuais para fins estatísticos ao Banco de Portugal.

· Com a entrega do IES devem ser igualmente apresentadas as seguintes declarações:

· Declaração anual de informação contabilística e fiscal e os mapas recapitulativos previstos nas alíneas d) a f) do nº 1 do artº 29º do Código do IVA.

· Declaração anual prevista nos nº 1 e 2 do artº 52º do Código do Imposto do Selo.

4.2.3. Declaração de rendimentos pagos – modelo 10
 Deverá ser entregue até ao final do mês de Fevereiro, por transmissão electrónica de dados, a nova declaração mod. 10, (aprovada pela Portaria nº 1416/2009, de 16 de Dezembro) relativa aos rendimentos pagos e respectivas retenções de IRS efectuadas durante o ano de 2010.

4.3. Dossier Fiscal
Tal como nos exercícios anteriores, não serão entregues quaisquer documentos juntamente com as declarações, ficando, contudo os sujeitos passivos obrigados a constituir um processo de documentação fiscal até ao prazo da entrega da declaração anual, que deverão conservar em boa ordem durante um período de 10 anos.

As entidades a que seja aplicado o regime especial de tributação dos grupos de sociedades são obrigadas a proceder à entrega do processo documental fiscal conjuntamente com a declaração anual.



Reafirmamos a nossa disponibilidade para prestar os esclarecimentos adicionais que considerem úteis, reiteramos os nossos melhores cumprimentos e subscrevemo-nos com toda a consideração.
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